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Doze milhões de pessoas foram transportadas involuntariamente do con-
tinente africano para as Américas entre os séculos XV e XIX para serem ven-
didas como escravas. Em Provas de liberdade, Rebecca Scott e Jean Hébrard 
reconstituíram a trajetória de uma delas, Rosalie, de nação Poulard, e seguiram 
seus descendentes por cinco gerações historiando grandes temas da era con-
temporânea como a abolição da escravidão de africanos, a cidadania e as lutas 
contra o racismo.

Rebecca Scott, professora de História da América Latina e de Direito da 
Universidade de Michigan, nos Estados Unidos, é conhecida do público bra-
sileiro por seu livro Emancipação escrava em Cuba, cuja abordagem da desin-
tegração da escravidão na colônia espanhola deu poder explicativo para a 
mobilização de escravos e libertos e teve um impacto significativo na historio-
grafia brasileira da escravidão. Jean Hébrard é um dos diretores do Centre de 
Recherches sur le Brésil Colonial et Contemporain da École des Hautes Études 
en Sciences Sociales, na França, e professor visitante de História da América 
Latina e Caribe na Universidade de Michigan. O livro, publicado em inglês em 
2012, rendeu aos autores dois prêmios da American Historical Association 
concedidos a livros sobre a História das Américas e sobre História Atlântica, 
em 2012, e um da Sociedade Americana de Estudos Franceses e do Instituto 
Francês de Washington para livros sobre temas comuns à França e às Améri-
cas, em 2013. Como Papeles de libertad, foi publicado em Cuba pelas Ediciones 
Unión e na Colômbia pelo Instituto Colombiano de Antropologia e História 
(ICANH). A edição brasileira, da Editora da Unicamp, contou com tradução 
de Vera Joscelyne e revisão técnica por equipe coordenada pelos autores e 
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incluiu ilustrações, um mapa e um índice apenas onomástico – quando a edi-
ção original tinha índice remissivo onomástico e temático.

Provas de liberdade, como todo bom livro, tem diferentes camadas de 
entendimento e apreciação. Historiadores de qualquer área vão reconhecer a 
extensão da pesquisa e a originalidade da proposta metodológica; os especia-
listas na área de escravidão vão observar as contribuições historiográficas, e o 
público não especialista terá uma leitura prazerosa, emocionante e 
surpreendente.

Como relatam os autores, a pesquisa começou com a descoberta de uma 
carta no Arquivo Nacional de Cuba enviada da Bélgica por Edouard Tinchant 
ao general cubano Máximo Gomez no fim do século XIX. Nela, Tinchant de-
clarava simpatia pela causa da independência de Cuba e associava a sua traje-
tória e a de sua família às lutas por cidadania e contra o racismo. Scott e 
Hébrard partiram, então, a verificar e reconstituir a história dessas pessoas que 
“personifica[vam] uma conexão entre três das maiores lutas antirracistas do 
‘longo século XIX’: a Revolução Haitiana, a Guerra Civil e a Reconstrução nos 
Estados Unidos, e a Guerra Cubana pela independência” (p.17). O método, 
que os autores batizaram de “micro-história em movimento”, consistiu em 
seguir o rastro documental da família de Edouard Tinchant, duas gerações para 
trás e duas para a frente, por meio de documentos públicos e privados de todo 
tipo, garimpados em arquivos de oito países em três continentes e, na falta 
deles, preencher os vazios com dados que se associavam às trajetórias seguidas 
tanto por proximidade quanto por probabilidade. Sabendo, por exemplo, pela 
certidão de nascimento da mãe de Edouard, Elisabeth, que a mãe dela era 
Marie Françoise, conhecida por Rosalie, negra de nação Poulard, Scott e Hé-
brard puderam situar seu local de origem, a colônia francesa do Senegal, e o 
período aproximado de sua venda para o tráfico atlântico entre a Senegâmbia 
e Santo Domingo, o final da década de 1780. A falta de registros pessoais da 
primeira fase da vida da mulher que mais tarde se chamaria Rosalie foi então 
contornada pelos autores com o recurso a relatos contemporâneos de euro-
peus, a documentos sobre a escravidão na colônia francesa do Senegal e à lite-
ratura secundária sobre a África Ocidental, o Islã na África e o tráfico atlântico 
do final do século XVIII.

No início da década de 1980, quando a área de estudos de escravidão 
começava a ganhar contornos e os especialistas ainda cabiam em um auditório, 
esboçava-se uma transição entre abordagens: de um lado, a do sistema de or-
ganização do trabalho e exploração dos trabalhadores, que dialogava com as 
teorias econômicas, e de outro, a das relações entre sujeitos históricos com 
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autodeterminação, que abria o leque de influências disciplinares para incluir 
a sociologia, a antropologia e a linguística. Nessa fase, os historiadores passa-
ram a observar mais de perto os mecanismos de reprodução do sistema, seus 
“segredos internos”, e com isso o comportamento dos grupos sociais, seus 
interesses e conflitos. O reconhecimento do protagonismo dos sujeitos histó-
ricos das camadas subalternas abriu espaço para que se multiplicassem as pes-
quisas em que a escala de análise dos diversos temas – trabalho, família, 
resistência, identidade étnica, práticas mágicas e religiosidade, entre outros – 
fosse a do indivíduo.

Depois de três décadas de grande florescimento e efervescência, a abor-
dagem centrada nas pessoas escravizadas se vê às voltas com críticas acerca da 
representatividade dos sujeitos escolhidos e também da relevância dos seus 
achados para o entendimento dos grandes processos da História. Por isso, 
Provas de liberdade é ao mesmo tempo um libelo em defesa do jogo de escalas 
e uma demonstração de como proceder para incorporar o protagonismo dos 
sujeitos em uma análise dos processos históricos.

Os autores não trataram seus personagens como típicos ou excepcionais. 
A cada momento, na geração de Rosalie, de sua filha Elisabeth, de seu neto 
Edouard Tichant ou dos sobrinhos e sobrinhos-netos dele, Scott e Hébrard 
buscaram retratar momentos difíceis de tomada de decisão, de escolhas entre 
diferentes caminhos possíveis. Cada capítulo acaba com alguém embarcando 
rumo a uma nova fase na vida, sempre sob pressão ou ameaça. Foi assim quan-
do Rosalie, já liberta, mas sem documento oficializado de sua liberdade, teve 
que fugir de Saint Domingue para Cuba com a filha Elisabeth em 1803, ou 
ainda quando a africana embarcou Elisabeth com sua madrinha para New 
Orleans, na Louisiana, em 1809 e voltou para o Haiti, agora independente. Foi 
ainda o caso da escolha feita por Elisabeth e seu marido, Jacques Tinchant, ele 
também filho de emigrantes haitianos de origem africana, de partir com quatro 
filhos para a França, país onde teriam direitos civis que não eram reconhecidos 
às pessoas livres de cor na Louisiana escravista da década de 1840. Foi igual-
mente a escolha de Edouard, nascido na França em 1841, de se juntar a dois 
de seus irmãos que trabalhavam em manufaturas de charutos em New Orleans. 
Na Louisiana, Edouard se engajou num batalhão de pessoas de cor durante a 
Guerra Civil, do lado da União, e depois entrou para a política, sendo eleito 
deputado da Assembleia Constituinte da Louisiana durante a Reconstrução, 
quando defendeu a igualdade de direitos civis, políticos e públicos para todos 
os cidadãos. Em cada trajetória e em cada momento vemos sujeitos fazendo 
escolhas em condições adversas, reagindo às limitações impostas pela 
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conjuntura, protagonizando eventos e processos históricos como as transfor-
mações da escravidão e sua abolição, o pós-emancipação, ou mesmo a resis-
tência ao nazismo na Segunda Guerra Mundial, história que antes víamos 
apenas de longe.

O diferencial metodológico do livro está na aproximação com o campo 
do Direito. Em primeiro lugar, os autores lançaram um novo olhar para os 
registros individuais. Sob a lupa do historiador cuidadoso, os documentos 
revelaram histórias complexas da aquisição e exercício de direitos (à proprie-
dade, à liberdade, à nacionalidade, à cidadania), desnaturalizando-os e inscre-
vendo-os num campo de disputas. Assim, o direito à propriedade sobre 
escravos pode vir de uma apropriação ilegítima, posteriormente formalizada, 
como a que aconteceu entre milhares de ex-escravos de Saint Domingue que 
migraram para Cuba e depois para a Louisiana, onde a escravidão persistia: 
acabaram reescravizados. Em segundo lugar, Scott e Hébrard convidam os 
leitores a perceber como os protagonistas conferiam importância aos docu-
mentos escritos, mesmo que às vezes não pudessem ler. Essa consciência levou 
Rosalie a fazer questão de uma carta de alforria mesmo já sendo emancipada, 
pois nos territórios para onde iria ainda havia escravidão e ela sabia que pre-
cisaria provar sua condição. Nisso, percebemos que o entendimento sobre o 
significado e mesmo o conteúdo dos documentos sempre esteve em disputa 
entre as diversas forças sociais (incluindo as autoridades), e que as pessoas 
frequentemente se moviam na incerteza; não havia garantia plena de que uma 
pessoa livre de cor não fosse reescravizada, pois a fronteira entre escravidão e 
liberdade era bem mais porosa e cinzenta do que antes imaginávamos. Por 
último, é preciso ressaltar novamente a importância da abordagem simultânea 
em diferentes escalas, pois, ao narrar a história pelo fio condutor dos embates 
dessa família pelo reconhecimento de direitos – à liberdade, à respeitabilidade, 
à dignidade e igualdade perante a lei – os autores fizeram uma história social 
centrada na luta por direitos, sobretudo direitos humanos, no período entre a 
Revolução Francesa e o fim da Segunda Guerra Mundial, quando o protago-
nismo dos negros, mulheres e povos submetidos à colonização forçou sua res-
significação e ampliação até serem reconhecidos como universais.

Em suma, Provas de liberdade é uma obra acadêmica rigorosa e inovadora 
que os leitores terão o prazer de ler como um romance.

Resenha recebida em 19 de junho de 2016. Aprovada em 30 de junho de 2016.
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